


transporte na localidade.
Constata-se, assim, que a contratação vertente se enquadra na hipótese de inexigibilidade
de licitação do artigo 74, inciso I, § 1°, da Lei nº 14.133/2021, remanescendo aferir, no
tocante à instrução processual, se a documentação juntada ao feito é suficiente para ampará-
la.
Para essa finalidade, preleciona o artigo 72 da referida norma, in verbis:
(…)

Diante das exigências legais, a documentação demandada pelo inciso I encontra-se
colacionada ao feito (eventos 2/3 e 12), não se aplicando a exigência de análise de riscos,
tampouco de projeto básico ou projeto executivo, visto que incompatíveis com a natureza do
objeto cuja contratação é pleiteada.
Em relação à escolha do fornecedor (inciso IV), como já abordado, trata-se de fornecedor
exclusivo, elemento sob o qual discorreu Marçal Justen Filho, nos seguintes termos:
(...)
No que diz respeito à estimativa de despesa, bem assim da demonstração da
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido,
identifica-se que para o fornecimento, no valor total de R$13.686,84 (treze mil, seiscentos e
oitenta e seis reais e oitenta e quatro centavos), foi emitido o respectivo atesto da
disponibilidade orçamentária e financeira (documento em elaboração).
Quanto à justificativa do preço (inciso VII), como se observa no evento 8 e 16/19, foi prestada
a informação de que o valor da tarifa é de R$ 4,95 (quatro reais e noventa e cinco centavos),
a fim de demonstrar a quantia ofertada ao mercado na venda dos vales-transportes,
justificando, desta forma, o preço da presente contratação.
Nesse sentido é a orientação da Advocacia-Geral da União em casos de dispensa e
inexigibilidade, consoante orientação normativa nº 17/2009 a seguir transcrita:
(...)

Por último, a respeito da necessidade de comprovação de que a contratada preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, tal imposição foi suprida com a
juntada das certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista (evento 9 e 19).
Por todo o exposto, esta Assessoria Jurídica, com fundamento nos artigos 72, incisos I a VII,
e 74, inciso I, § 1°, da Lei nº 14.133/2021, manifesta-se pela possibilidade de contratação,
por inexigibilidade de licitação, da empresa URBAN – Mobilidade Urbana de Anápolis,
visando a aquisição de vales-transporte para 5 (cinco) reeducandos.
Ressalta-se a necessidade de que o ato que autoriza a contratação direta seja divulgado e
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme artigo 72, parágrafo
único, da Lei nº 14.133/2021.
É o parecer, que fica submetido à superior deliberação do Diretor-Geral.

Isso posto, diante dos documentos e manifestações que instruem o

feito, e uma vez atestada a disponibilidade orçamentária e financeira, acolho o

parecer jurídico ofertado para, com fundamento nos artigos 72, incisos I a VII, e

74, inciso I, § 1°, da Lei n° 14.133/2021, autorizar a contratação da empresa

URBAN – Mobilidade Urbana de Anápolis para a aquisição dos vales-transporte

para os reeducandos do Programa Começar de Novo, no valor de R$13.686,84

(treze mil, seiscentos e oitenta e seis reais e oitenta e quatro centavos) ao ano.

Sigam à Secretaria-Executiva desta Diretoria para registro da

contratação em sistema próprio do Tribunal de Contas do Estado de Goiás e

demais medidas cabíveis.

Na sequência, à Diretoria Financeira para os registros necessários.

Por fim, ao gestor do programa em referência, servidor Wilham
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Dagmar Pereira Botelho, para ciência e providências decorrentes.

Rodrigo Leandro da Silva
Diretor-Geral
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